
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3200677 - RS (2026/0086619-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RANGEL ZEN 
ADVOGADO : ANDRÉ EDUARDO BRAVO - PR061516
AGRAVANTE : VICTORIA COMERCIO ATACADISTA DE MANUFATURAS LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ EDUARDO BRAVO - PR061516

ADREÍSA CAROLINA ROWE COSTA - PR092270
LANIELY PIETROBOM - PR107944

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA 
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE.  INÉRCIA  DO  CREDOR  NÃO  CONFIGURADA

PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  REEXAME  DO  CONJUNTO

FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.

DISSÍDIO  PREJUDICADO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO

ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

apelo nobre em execução de título extrajudicial, na qual se discutiu a

ocorrência de prescrição intercorrente diante de tentativas sucessivas

de citação e de localização de patrimônio dos executados.

2. O objetivo recursal é decidir  se (i)  houve prescrição intercorrente

diante de alegada inércia do credor, apesar de diligências infrutíferas;

e  (ii)  é  possível,  em  recurso  especial,  revisar  a  conclusão  das

instâncias ordinárias que afastou a inércia do exequente.

3. A prescrição intercorrente exige o decurso do prazo legal e a inércia

do titular da pretensão; quando as instâncias ordinárias reconhecem

atuação contínua do credor com medidas concretas para viabilizar a

execução,  a  revisão  dessa  premissa  demanda reexame de  fatos  e

provas, vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3200677 - RS(2026/0086619-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : RANGEL ZEN
ADVOGADO : ANDRÉ EDUARDO BRAVO - PR061516
AGRAVANTE : VICTORIA COMERCIO ATACADISTA DE MANUFATURAS

LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ EDUARDO BRAVO - PR061516

ADREÍSA CAROLINA ROWE COSTA - PR092270
LANIELY PIETROBOM - PR107944

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR NÃO CONFIGURADA
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
DISSÍDIO PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
apelo nobre em execução de título extrajudicial, na qual se discutiu a
ocorrência de prescrição intercorrente diante de tentativas sucessivas
de citação e de localização de patrimônio dos executados.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve prescrição intercorrente
diante de alegada inércia do credor, apesar de diligências infrutíferas;
e (ii) é possível, em recurso especial, revisar a conclusão das
instâncias ordinárias que afastou a inércia do exequente.
3. A prescrição intercorrente exige o decurso do prazo legal e a inércia
do titular da pretensão; quando as instâncias ordinárias reconhecem
atuação contínua do credor com medidas concretas para viabilizar a
execução, a revisão dessa premissa demanda reexame de fatos e
provas, vedado em recurso especial pela . Súmula 7/STJ
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por VICTORIA
COMERCIO ATACADISTA DE MANUFATURAS LTDA e outros (VICTORIA e
outros) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no

 III,  e , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estadoart. 105,  a  c
do Rio Grande do Sul, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. ATUAÇÃO
EFETIVA DO CREDOR NA BUSCA PELA SATISFAÇÃO DE SEU
CRÉDITO. DEMORA NO ANDAMENTO DO PROCESSO
ATRIBUÍVEL À DIFICULDADE DE CITAR TODOS OS DEVEDORES
E DE LOCALIZAR SEU PATRIMÔNIO. INÉRCIA NÃO VERIFICADA.
Negaram provimento ao recurso (e-STJ, fl. 36).
 

Os embargos de declaração de VICTORIA e outros foram desacolhidos (e-
STJ, fls. 45-48).

Nas razões do agravo, VICTORIA e outros apontaram (1) não incidência da
 por se tratar de revaloração jurídica de fatos incontroversos; (2)Súmula 7/STJ

correção da tese de prescrição intercorrente à luz do  do CPC e da orientação art. 206
do STJ sobre necessidade de diligências efetivas.

Houve apresentação de contraminuta (e-STJ, fls. 136-140).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

Nas razões do seu apelo nobre, VICTORIA e outros alegaram, além da
divergência jurisprudencial, ofensa ao  do CC pela não decretação da art. 206
prescrição intercorrente, sustentando que diligências infrutíferas não suspendem ou
interrompem o prazo e que somente a efetiva citação ou constrição patrimonial teriam
essa aptidão.

De acordo com a moldura fática dos autos, delineada nas instâncias
ordinárias, a execução de título extrajudicial foi ajuizada em  com título 16/6/2014,
indicado na origem como instrumento particular de confissão de dívida com fiança;
houve citação da pessoa jurídica em  e sucessivas tentativas de citação do 6/8/2014
coexecutado RANGEL ZEN, com pesquisas e ofícios, culminando em requerimento de
citação por edital em  deferido em  com certificação do decurso do 5/2/2020,  19/2/2020,
prazo do edital em 22/11/2021.
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Considerando esses eventos, o Tribunal gaúcho concluiu pela ausência de
inércia a justificar a decretação da prescrição intercorrente, não sendo possível atribuir
ao credor a responsabilidade exclusiva pela demora da execução, notadamente em
razão da dificuldade de citar todos os devedores e de localizar seu patrimônio.

Dessa forma, modificar as conclusões do Tribunal estadual sobre a
prescrição intercorrente – especialmente para desconstituir a premissa de que não
houve inércia do credor na adoção de medidas concretas voltadas para a efetivação da
execução – implicaria reexaminar o acervo fático-probatório, providência vedada em
recurso especial pelo óbice da Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

 
AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
LITISCONSÓRCIO. JULGAMENTO PARCIAL DA LIDE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas em sentido inverso aos interesses da parte.
2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à prescrição
intercorrente, porquanto configurada a inércia do credor em promover
a citação dos devedores, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em
virtude do óbice da . Súmula nº 7/STJ
3. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
4. Os limites estabelecidos pelo artigo 85, § 2º, do Código de Processo
Civil devem ser atendidos pela sucumbência global da demanda, e
não em relação à cada parte  sendo que, navencedora/vencida,
hipótese de julgamento parcial da lide, os honorários devem ser
arbitrados de forma proporcional a parcela do pedido efetivamente
apreciada. Precedentes.
5. Agravos conhecidos para (i) conhecer em parte do recurso especial
interposto por BANCO VOLKSWAGEN e, nessa extensão, negar-lhe
provimento; e (ii) conhecer do recurso especial de SUELI GHURREN
E OUTROS e negar-lhe provimento.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.157.385/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/3/2026,  19/3/2026)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. APLICAÇÃO RETROATIVA DA
. IMPOSSIBILIDADE. INÉRCIA INJUSTIFICADALEI N. 14.195/2021

DA CREDORA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. . ACÓRDÃO SÚMULA N. 7/STJ
RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊ NCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N.  RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.83/STJ.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência do STJ proíbe a aplicação retroativa da

. Precedentes.Lei n. 14.195/2021
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos

).(Súmula n. 7/STJ
4. No caso, a Justiça de origem entendeu que não houve inércia
injustificada da instituição financeira para caracterizar a prescrição
intercorrente. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial.
5. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o reconhecimento da
prescrição intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos:
a) o decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da
pretensão resistida em adotar providências necessárias ao andamento
do feito" (AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, REsp n. 2.141.070/MT
Quarta Turma, julgado em  DJe de , 9/9/2024,  13/9/2024)
entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.
II. Dispositivo
6. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,(REsp n. 2.252.327/MG
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 23/3/2026,  26/3/2026)

 
O óbice da Súmula n.º 7 do STJ incide igualmente sobre a interposição

recursal fulcrada na alínea  do permissivo constitucional. c

Nessas condições, do agravo para do CONHEÇO  NÃO CONHECER 
recurso especial.

Sem honorários recursais em razão da ausência de condenação na origem.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.200.677 / RS

Número Registro: 2026/0086619-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50354702620258217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RANGEL ZEN 
ADVOGADO : ANDRÉ EDUARDO BRAVO - PR061516
AGRAVANTE : VICTORIA COMERCIO ATACADISTA DE MANUFATURAS LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ EDUARDO BRAVO - PR061516

ADREÍSA CAROLINA ROWE COSTA - PR092270
LANIELY PIETROBOM - PR107944

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA 
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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